
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIACENTRO SUL – CISRU CENTRO SULCNPJ 11.938.399/0001-72Rodovia BR-265, Nº: 1.501. Bairro Grogotó - Barbacena/MG - CEP 36.202-630licitacao@cisru.saude.mg.gov.brFone: PABX (32) 3339-5550 / FAX: (32) 3332-5377

CONTRATO Nº 021/2025 QUE ENTRE SICELEBRAM O CISRU CENTRO SUL E AEMPRESA GENTE SEGURADORA SA,PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DESEGURO AUTOMOTIVO PELO PERÍODOPERÍODO COMPREENDIDO ENTRE ÀS24:00HS DO DIA 12/06/2025 ATÉ ÀS 24:00HSDO DIA 26/01/2026
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA CENTROSUL – CISRU CENTRO SUL, localizado na Rodovia BR-265, nº 1.501, Bairro Grogotó, CEP 36.202-630, em Barbacena - MG, inscrito no CNPJ sob o nº 11.938.399/0001-72, neste ato representado peloPresidente do Conselho Diretor, Sr. Carlos Augusto Soares do Nascimento, a seguir denominadoCONTRATANTE, e a empresa GENTE SEGURADORA S/A, inscrita no CNPJ sob o Nº90.180.605/0001-02, com sede na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 450, Edifício, Bairro CentroHistórico, Porto Alegre/RS, CEP 90.020-060, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista oque consta no Processo nº 021/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e daInstrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,decorrente do Processo Administrativo nº 021/2025 – Pregão Eletrônico nº 006/2025, mediante ascláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa seguradora para prestação de serviços deseguro automotivo pelo período compreendido entre às 24:00hs do dia 12/06/2025 até às 24:00hs do dia26/01/2026 para 16 veículos do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência - CISRU CentroSul, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.1.2. Os veículos são cedidos pela Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais/MG ao CISRU ao CentroSul para a prestação dos Serviços de Atendimento Móvel de Urgência e Emergência da macrorregiãoCentro Sul de Minas Gerais.1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;1.3.2. O edital nº 006/2025;1.3.3. Proposta do Contratado; e1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO2.1. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses contados da data da assinatura do contrato.2.2.1. O prazo da vigência da apólice será o pelo período compreendido entre às 24:00hs do dia12/06/2025 até às 24:00hs do dia 26/01/2026.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.92, IV, VII e XVIII)3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições deconclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a esteContrato.
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)5.1. PREÇO5.1.1. O valor total da contratação é de R$28.000,00 (Vinte e oito mil reais) para os 16 (dezesseis)veículos, sendo o valor unitário de R$1.750,00 (Um mil, setecentos e cinquenta reais).5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes daexecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimentointegral do objeto da contratação.5.2. FORMA DE PAGAMENTO5.2.1. Os pagamentos serão efetuados mediante emissão de boleto bancário ou mediante depósito na contacorrente da CONTRATADA, através de ordem bancária, preferencialmente no Banco do Brasil S/A,devendo para isto ficar explicitado número da agência, localidade e número da conta corrente em quedeverá ser efetuado o crédito.5.2.2. O Consórcio irá efetuar a retenção do imposto de renda retido na fonte, nos termos da InstruçãoNormativa nº 1234/2012, da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação da alíquota de 4,80% (quatro vírgulaoitenta por cento), conforme previsto no Anexo I da IN RFB 1234/2012, editada nos termos do art. 64 daLei Federal nº 9.430/1996, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por este Consórcio.5.2.2.1. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadasnos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa da retenção, nos termos da IN RFB n°1234/2012.5.2.2.2. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes dofornecimento de bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofresdo Consórcio, nos termos do inciso I do art. 158 da Constituição Federal de 1988.5.2.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contadoa partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.5.2.5. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquerobrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito areajustamento de preços.5.3. PRAZO DE PAGAMENTO5.3.1. O pagamento do preço ajustado pelo serviço contratado será efetuado em parcela única, paga noprazo de até 7 (sete) dias após a apresentação da apólice.5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizadosmonetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, medianteaplicação do mediante aplicação do índice de correção monetária INPC – Índice Nacional de Preços aoConsumidor.5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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5.4.1. A emissão da Apólice será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conformedisposto no Termo de Referência.5.4.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Apólice apresentada expressa oselementos necessários e essenciais do documento, tais como:a) a data da emissão;b) os dados do contrato e do CISRU Centro Sul;c) o período respectivo de execução do contrato;d) o valor a pagar;e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; ef) Franquias, prêmios e coberturas.5.4.3. Havendo erro na apresentação da apólice, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, opagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, oprazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretandoqualquer ônus para o contratante;5.4.4. ANota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidadefiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referidoSistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Leinº 14.133/2021.5.4.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizarconsulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do CISRU Centro Sul,proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.5.4.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada suanotificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmoprazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério docontratante.5.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverácomunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência docontratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meiospertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.5.4.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratualnos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.5.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sedecida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serãoretidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.5.4.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aqueleregime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio dedocumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida LeiComplementar.
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data doorçamento, ou seja 08/05/2025.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serãoreajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC - Índice Nacional de Preços aoConsumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dosefeitos financeiros do último reajuste.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará aoContratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondentetão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer formanão possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a serdeterminado(s) pela legislação então em vigor.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, parareajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)7.1. São obrigações do Contratante:7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com ocontrato e seus anexos;7.1.2. Verificar a execução dos serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objetofornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suasexpensas;7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peloContratado;7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação do serviço, no prazo,forma e condições estabelecidos no presente Contrato;7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;7.1.7. Cientificar o setor de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas cabíveisquando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas àexecução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, o Consórcio terá o prazo de 10 (dez) dias paradecidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.7.2. O Consórcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros emdecorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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7.3. Observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou basede dados a que tenham acesso, em virtude da execução da realização do presente processo licitatório,conforme exigências da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante todoo cumprimento do objeto descrito no Aviso de dispensa.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindocomo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:8.1.1. Assinar o contrato;8.1.2. Disponibilizar a apólice no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar da data de início devigência da mesma;8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridadesuperior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todoe qualquer dano causado ao Consórcio ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçãoou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dospagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,junto com o boleto bancário para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova deregularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DívidaAtiva da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distritaldo domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CertidãoNegativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas emAcordo, Convenção, DissídioColetivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçõestrabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cujainadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;8.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;8.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos desua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendocomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para oatendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.8.1.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, asnormas de segurança do Contratante;8.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.8.1.12. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantesda prestação dos serviços;8.1.13. Arcar com todas as despesas operacionais, necessárias à execução do objeto desta contratação;8.1.14. Dar ciência ao CISRU Centro Sul imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidadeverificada nos serviços executados;8.1.15. Observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoaise/ou base de dados a que tenham acesso, em virtude da execução da realização do presente processo
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licitatório, conforme exigências da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores,durante todo o cumprimento do objeto descrito no Aviso de dispensa.
9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:a) der causa à inexecução parcial do contrato;b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;c) der causa à inexecução total do contrato;d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintessanções:i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nãose justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição depenalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritasnas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)iv) Multa:(1) moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobreo valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;(a) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o Consórcio a promover a rescisão docontrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conformedispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, nocaso de inexecução total do objeto;10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).
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10.3.1. A empresa contratada deve assumir inteira responsabilidade pela transmissão dasinformações dentro do prazo estipulado pelos órgãos de fiscalização, ficando responsável poreventuais multas aplicadas ao Consórcio por descumprimento de prazos de envio ou o envio deinformações incorretas.10.3.1.1. Atrasos ou informações repassadas de forma equivocada pela GerênciaAdministrativa não poderão ensejar aplicação de penalidade à contratada.10.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa(art. 156, §7º).10.2.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)10.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).10.2.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.10.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em Processo Administrativo de Responsabilização – PARque assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previstono caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento delicitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.10.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :a) a natureza e a gravidade da infração cometida;b) as peculiaridades do caso concreto;c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;d) os danos que dela provierem para o Contratante;e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.10.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leisde licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivosna Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observadoso rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)10.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada comabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contratoou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou dedireito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e aobrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)10.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação dasanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins depublicidade no SICAF.
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10.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento do CISRU Centro Sul deste exercício, na dotação abaixo discriminada:Entidade: 01- Cisru Centro SulUnidade: 02 – Outros RecursosSub-Unidade: 00 – Outros RecursosFunção: 10 - SaúdeSub Função: 302- Assistência Hospitalar e AmbulatorialProj./Atividade: 2.0007 - Gestão do SAMUPrograma: 001 - Rede de Urgência e EmergênciaCategoria: 3 - Despesas CorrentesNatureza de Despesa: 3.3 - Outras Despesas CorrentesModalidade: 3.3.90.- Aplicações DiretasElemento: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros de Pessoa JurídicaSubElemento: 3.3.90.39.53 – Seguros em Geral
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidasna Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,de 2021.13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato.13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limitede 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO,DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS14.1. As partes obrigam-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dadospessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dosprogramas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores,durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual.14.1.1. As partes obrigam-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando asegurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados
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a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos quecausem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos.14.1.2. As partes devem assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores deserviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dosdados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.14.1.3. As partes não poderão utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenhaacesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual.14.1.4. As partes não poderão disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita,informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso em razão do cumprimento do objetodeste instrumento contratual.14.1.4.1. As partes obrigam-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados estritamentenecessários quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto descrito nesteinstrumento contratual.14.1.5. As partes ficam obrigadas a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenhaminformação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimentodo objeto deste instrumento contratual no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos contados da rescisãocontratual, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.14.1.5.1. Às partes não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou basede dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumentocontratual.14.1.5.1.1. As partes deverão eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razãodo cumprimento do objeto deste instrumento contratual 180 (cento e oitenta) dias após a transferênciadestes para o CONTRATANTE, sendo que nesse período não será permitido realizar qualquer outrotipo tratamento, , restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.14.1.6. As partes deverão notificar, imediatamente, no caso de vazamento, perda parcial ou total deinformação, dados pessoais e/ou base de dados relacionados ao CONTRATANTE.14.1.6.1. A notificação não eximirá as partes das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razãoda perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.14.1.6.2. As partes que descumprirem nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações eregulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumentocontratual, fica obrigada a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer danoe/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente.14.1.7 – As partes ficam obrigadas a manter preposto para comunicação para os assuntos pertinentes à Leinº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores.14.1.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula,permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o Contratante e a Contratada, bem como, entrea SEGURADORA e os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sançõesprevistas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicialcontrária.14.1.9. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato etambém de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –PUBLICAÇÃO15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condiçõesprevistas na Lei nº 14.133/21.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º)16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Barbacena, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuaisconflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula como renúncia expressa aqualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.16.2. E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 02 (duas) viasde igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas.
Barbacena, 05 de junho de 2025.

CISRU Centro SulCNPJ: 11.938.399/0001-72(Contratante)
Gente Seguradora S/ACNPJ Nº: 90.180.605/0001-02(Contratada)

Nome:
Cargo:

Carlos Augusto Soares doNascimentoPresidente do CISRU Centro Sul
Nome:
Cargo:

____________________________________________
Testemunha 1 Testemunha 2

Ass.:Nome:
____________________________________________ Ass.:Nome: ____________________________________________
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